
ANEXO II 

RELATÓRIO DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER 

EXECUTIVO. 

 

Conforme prevê a instrução normativa nº TC-0020/2015, art. 7º, II, da Egrégia Corte de Contas 

do Estado de SC, encaminha-se o Relatório sobre as contas de governo relativamente ao 

exercício de 2020. 

Considerações sobre o Controle Interno do Município de Santa Rosa de Lima: 

 No âmbito municipal a instituição, organização, atribuições, atividades e demais disposições 

relativas ao Sistema de Controle Interno estão estabelecidas em Lei Municipal. O município 

instituiu o Controle Interno através da Lei nº 887/2003 regulamentada pelo Decreto nº 

01/2005, visando dar suporte ao Sistema de Controle Interno Municipal. 

 
I - Informações e análise sobre matéria Econômica, financeira, administrativa e social 

 
Análise da situação Econômica e financeira do Município 

 
Principais indicadores financeiros e econômicos: 
 

Os índices de liquidez avaliam a capacidade de pagamento da empresa/entidade frente a suas 

obrigações. Quanto aos resultados temos que: 

• Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível 
liquidação das obrigações. 

• Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 

• Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a 

1) Liquidez Financeira Ativo Financeiro            17.168.768,34 

Passivo Financeiro         15.746.377,73 
 

1,09 

2) Liquidez Corrente Ativo Circulante              1.955.506,10 

Passivo Circulante         2.469.684,80 
 

0,79 

3) % despesa corrente s/ 

receita corrente 

 

 

Despesas Correntes     14.044.564,77 

Receitas Correntes     15.193.104,38 

(excluídos convênios, intra, 

contribuições RPPS) 
 

0,92 

4) Evolução do PL PL FINAL                14.699.083,54 

PL INICIAL               13.276.692,93  

1,10 



curto prazo, caso fosse preciso. 
 

No exercício de 2020, o índice de liquidez financeira do município de Santa Rosa de Lima – SC 

ficou dentro do esperado pela administração, no entanto o índice de liquidez corrente foi de 

0,79%, sendo considerada desfavorável para a Administração Pública, pois para cada 1,00 

tem apenas 0,79 para fazer a quitação das dívidas a curto prazo. 

Ficou evidenciado uma Evolução do PL no exercício de 2020, no valor de 1.422.390,61.  

 
a) Análise sobre a situação administrativa 

 

Política de RH: 

*O controle do ponto é efetuado pelo Sistema de Registro de Ponto Eletrônico, que permite o 

registro do ponto através de QR Code, Geolocalização e obtenção de registro facial do servidor 

e Bloqueio através de IP e Cercas Virtuais para verificação de frequência dos servidores do 

Município de Santa Rosa de Lima - SC. 

Conforme vinha se verificando, existia uma deficiência no controle de ponto, no que se refere 

ao cumprimento da carga horária dos servidores. 

No sentido de Disciplinar e Organizar a estrutura administrativa, foi designado, por portaria, 

para cada setor administrativo, um servidor público de carreira ou Secretário Municipal para 

efetivar a análise do ponto eletrônico, a fim de aferir se os agentes públicos cumprem 

efetivamente as suas respectivas cargas horárias. 

O Registro de ponto está regulamentado pelo Decreto 74/2019, onde ficaram excetuados do 

registro ponto, os Secretários municipais, assessoria jurídica e Oficial de Gabinete. 

Foi programada para o exercício de 2020, auditoria no setor de Recursos Humanos, a presente 
atividade de auditoria teve por objetivo principal avaliar os procedimentos do setor analisando 
os aspectos legais e informais, além dos comportamentais e seus possíveis desdobramentos, 
procurando identificar preventivamente as inconformidades nos processos de recursos 
humanos, buscando corrigir, além de manter e aperfeiçoar os que já se encontram dentro das 
conformidades legais.  

A análise dos documentos foram pautadas nos seguintes objetivos: 

 a) Admissão e Nomeação; 

 b) Concessões de Adicionais de insalubridades e periculosidade; 

 c) Gratificação de Habilitação; 

 d) Horas extras; 

 

*Os treinamentos realizados ao pessoal, são através da contratação de empresas prestadoras 

de serviços, e participação em congressos e eventos (FECAM, TCE-SC, EGEM entre outros). 



*No exercício de 2011 foi efetuado a reforma do plano de cargos e salários da entidade através 

da Lei 1166/2011. Em 2015 foi alterado a redação do anexo I da Lei 1.166/2011, através das 

Leis 2.082/2015 e 2.091/2015. 

Em 2017 foi novamente alterado a redação do anexo I da Lei 1.166/2011, através da Lei 

2.173/2017. 

Em 2018 foi alterado a redação do anexo II da Lei 1.166/2011, através das Leis 2.219/2018 e 

2.225/2018. 

No ano de 2019 foi realizado concurso público, conforme Edital de Concurso Público 

001/2019 – Administração e o Edital de Concurso Público 002/2019 – Educação, com o objetivo 

de selecionar candidatos para o provimento de cargo público Efetivo para o quadro de pessoal 

do Município. Esse concurso público possui validade por 02(dois) anos, podendo ser prorrogado 

por igual período. 

Os servidores do Município são regidos pela Lei 815/2001, Estatuto dos Servidores 

públicos Municipais e estão vinculados ao regime geral de previdência social (INSS). Os laudos 

LTCAT (Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho), PPRA (Programa de Prevenção de 

Riscos Ambientais) estão em dia, enviados conforme periodicidade abaixo descritas. 

O CAT e PPP são elaborados sempre que necessário.  

Abaixo a relação quanto periodicidade de atualização observada: 

PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais ou LTCAT – Laudo Técnico de 

Condições Ambientais de Trabalho – periodicidade de atualização no mínimo anual ou menor 

quando houver alteração no local de prestação de serviço; 

PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário – periodicidade de atualização anual e entrega 
ao servidor quando solicitado por este ou quando necessário da exoneração; 

CAT – Comunicação de acidente de trabalho – periodicidade de envio no dia seguinte ao 

acidente ou no mesmo dia se do acidente ocasionou óbito do segurado; 

 

Condições de trabalho: 

⚫ O sistema de informática da Prefeitura é realizado via rede com servidor e existe o 

suporte técnico terceirizado para eventuais problemas com os computadores, internet 

e/ou a rede. A prefeitura utiliza um software de gestão pública (Sistema Betha: setores de 

contabilidade, compras, recursos humanos, patrimônio, frotas, planejamento e tributação). 

• Existem alguns Mobiliários antigos que estão sendo substituídos gradativamente. 

• máquinas com utilização superior a 5 anos estão sendo trocadas evitando a lentidão na 

execução de alguns programas. Foram feitas algumas melhorias nas máquinas, porém, 

ainda são insuficientes para uma boa execução dos trabalhos. 

 



Processos internos: 

Como sistema de comunicação interna a Prefeitura Municipal possui: 

- Site institucional com e-mail direcionado para o servidor público; 

- Comunicação Eletrônica Interna e externa; 

- Treinamentos internos: contratação de empresas terceirizadas; 

- Atos Normativos expedidos por solicitação do controle interno. 

 

Governança em tecnologia da informação: 

Não possui governança em tecnologia da informação. 

A entidade possui um servidor central, centralizando todos os sistemas. 

O mesmo somente possui antivírus e firewall e backups de segurança em HD´s Externos. 

 

a) Análise da atuação da gestão em relação aos aspectos sociais 
 

Através da Assistência Social do Município foram concedidos benefícios para a aquisição de 
gêneros Alimentícios no valor de R$ 18.547,84.  

Através do Fundo Municipal de Saúde foi concedido um montante de R$ 21.124,35                           
em benefícios, com medicamentos, produtos de higiene pessoal e óculos. 

 
IX - Demonstrativos dos indicadores fiscais da Lei Complementar nº 101/2000, relativos a 
despesas com pessoal, operações de crédito e endividamento e do cumprimento das metas 
fiscais, indicando as razões do não alcance das metas fiscais ou da extrapolação de limites, 
bem como indicação das medidas adotadas para melhoria da gestão e equilíbrio fiscal e para 
retorno aos limites:  
a) Despesas com pessoal e operações de crédito e endividamento: 
 

 

Como pode ser evidenciado nos dados acima apresentados, o município gastou com 
despesas de pessoal no Poder Executivo, o montante de 52,77% de sua Receita Corrente 
Líquida, ou seja, ESTÁ CUMPRINDO OS LIMITES de pessoal estabelecidos no Artigo 169 da 
Constituição Federal, combinado com o disposto no Artigo 20, inciso III, alíneas a e b, da Lei 
Complementar 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal.  Porém diante destes números, o município  

Limites Limite % LRF s/ 
RCL 

% 
Realizado 

% Diferenças 

Despesas com Pessoal 60,00 56,76 3,24 

 Poder Executivo 54,00 52,77 1,23 

 Poder Legislativo 6,00 3,08 2,92 

Dívida Consolidada 
Líquida 

120% -8,25 128,25 

Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 



está obrigado a adotar as medidas enunciadas no Parágrafo Único, incisos I a V, do Artigo 22 da 
LRF, pois atingiu o limite prudencial (51,3% da RCL).   

 
b) Demonstrativo das metas fiscais, bem como indicação das medidas adotadas para 

melhoria da gestão e equilíbrio fiscal e para retorno aos limites: 
 

ESPECIFICAÇÃO 
2020 

Fixadas na LDO Execução Diferenças 

Receita Total (I) 20.469.743,59 15.875.517,25 3.283.651,35 

Receitas Primárias  20.469.743,59 15.875.517,25 3.295.504,35 

Despesa Total (II) 20.469.743,59 15.357.511,13 2.986.184,52 

Despesas Primárias  20.271.293,59 15.028.625,99 2.864.351,38 

Resultado Primário (III) = (I – II) 198.450,00 518.006,12 0,00 

Resultado Nominal (344.358,28) 1.227.186,27 0,00 

Dívida Pública Consolidada  200.000,00 0,00 0,00 

Dívida Consolidada Líquida  (800.000,00) 0,00 0,00 

 
Os valores demonstrados na coluna da execução estão dentro dos valores previstos, 
onde as receitas primárias são superiores as Despesas primárias.  
 

Metas de Arrecadação 
 

Descrição Valor Previsto Valor Realizado Diferença 

Receita Corrente 17.558.208,13 17.481.450,81 -76.757,32 

Receita de Capital 5.290.762,50 709.417,80 -4.581.344,70 

Dedução Fundeb 2.379.227,04 2.287.564,69 -91.662,35 

Dedução Funset 0,00 781,74 781,74 

TOTAL DA RECEITA 20.469.743,59 15.902.522,18 -4.567.221,41 

Despesas Correntes 14.653.110,16 14.044.564,77 -608.545,39 

Despesas de Capital 5.794.583,43 954.813,68 -4.839.769,75 

Reserva de Contingência 22.050,00 0,00 -22.050,00 

TOTAL DA DESPESA 20.469.743,59 14.999.378,45 -5.448.315,14 

RECEITAS ARRECADADAS 15.902.522,18 

DESPESAS LIQUIDADAS 14.999.378,45 

DEF. /SUP. ORÇAMENTÁRIO 903.143,73 



Das Metas de Arrecadação: 

Os dados apontam que o município não atingiu as Metas de Arrecadação previstas, 

infringindo desta forma o disposto no Artigo 13, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Enquanto a arrecadação total prevista para o período era de R$ 20.469.743,59 foi 

arrecadado apenas R$ 15.902.522,18. 

Do Cronograma de Desembolso: 

Em atendimento ao Artigo 8º da LRF, o município estabelece o cronograma mensal de 

desembolso para o exercício. Analisando o total da despesa prevista até o período, no 

valor de R$ 20.469.743,59, com a despesa efetivamente realizada, na importância de 

R$ 14.999.378,45, conclui-se que a despesa realizada ficou abaixo da previsão. O 

confronto das Receitas Arrecadadas com as Despesas Liquidadas no período apresenta 

valores Positivos, ou seja,  existe planejamento para a manutenção do equilíbrio 

financeiro. Enquanto as Receitas no período registram a cifra de R$ 15.902.522,18, as 

Despesas contabilizam a soma de R$ 14.999.378,45, proporcionando um Superávit 

Orçamentário de R$ 903.143,73.  

 
 
X – Avaliação do cumprimento dos limites constitucionais de aplicação em saúde, educação e 
FUNDEB, previstos nos arts. 198 e 212 da Constituição Federal e Art. ; do ADCT: 

 
O Município elaborou os seus demonstrativos para apuração dos Limites 

Constitucionais, tendo uma aplicação de 18,89% da receita resultante de impostos e 
transferências em saúde e 33,22% na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.  

O município aplicou 79,08% das receitas do FUNDEB na remuneração dos profissionais 
do magistério; 

Também quanto a aplicação dos recursos do FUNDEB, houve um superávit financeiro na 
ordem de R$ 56.429,13, o que representa 3,99% da receita total do fundeb, para o município. 

 
 

CÁLCULO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 212 DA CONSTITUIÇÃO  

RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS  12.511.394,37  

PERCENTUAL MÍNIMO 25%  3.127.848,59  

REPASSE AO FUNDEB  2.287.564,69  

RETORNO DO FUNDEB  1.412.191,71  

DESPESAS COM ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL  3.782.473,14  

1.002 - Ensino Fundamental - Construção/Ampliação e Reforma da Rede Física  77.582,46  

1.003 - Ensino Infantil - Construção/Ampliação e Reforma da Rede Física  -    

1.004 - Aquisição de Veículos para a Educação  154.900,00  

2.011 - Manutenção do Ensino Fundamental.      2.135.318,40  



2.012 - Manutenção da Educação Infantil - Creche      617.360,07  

2.013 - Manutenção da Educação Infantil - Pré - Escola      659.674,34  

2.014 - Merenda Escolar Infantil - Creche  5.498,13  

2.015 - Merenda Escolar Infantil - Pré - Escola  5.051,83  

2.016 - Merenda Escolar Fundamental  8.157,90  

2.017 - Transporte Escolar - Ensino Fundamental  97.112,49  

2.018 - Transporte Escolar - Ensino Infantil  21.817,52  

2.021 - Educação Especial  80.307,64  

Repasse para o FUNDEB / Valor da perda com o FUNDEB  875.372,98  

DEDUÇÕES  501.836,72  

Despesas realizadas com recursos vinculados   489.736,72  

Deduções com RP Canceladas Relat. a Administração, Educação Infantil e Ensino 

Fundamental  12.100,00  

Despesas Consideradas Para o Cálculo dos 25%  4.156.009,40  

Valor Mínimo Que Deveria Ser Aplicado  3.127.848,59  

Valor Efetivamente Gasto Com Ensino  4.156.009,40  

Valor Aplicado A Maior/ Menor  1.028.160,81  

Percentual das Receitas de Impostos e Transferências Aplicados no Ensino 33,22% 

Aplicado a Maior/Menor 8,22% 

Artigo 212 da Constituição  CUMPRIDO 

 

Aplicação do percentual mínimo de 25% da receita de impostos, inclusive, incluídas as 
transferências de impostos (artigo 212 da CF). 

 De acordo com o Demonstrativo do Controle de Gastos em ensino o Município aplicou 
R$ 4.156.009,40 em manutenção e desenvolvimento do ensino, o que equivale a 33,22% das 
receitas resultantes de impostos. 

 Ainda, de acordo com os dados apurados, o Município aplicou R$ 1.117.287,39 na 
remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercício, o que equivale a 79,08 % dos 
recursos recebidos do FUNDEB, o qual totalizou R$ 1.412.191,71. 

 Aplicação do percentual mínimo de 95% dos recursos oriundos do FUNDEB em despesas 
com manutenção e desenvolvimento da educação básica (art. 21 da Lei nº 11.494/2007). 

 

 



DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO MÍNIMA DE 95% DOS RECURSOS DO 

FUNDEB  NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

 

 

 

 

 

 

1 - FUNDEB 

I) RECEBIMENTO DO FUNDEB 

No Período 
907,44 

Até o Período 
15.025,93 

Transferências De Recursos Do FUNDEB 907,44 15.025,93 

II) DEDUÇÕES DA RECEITA PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB -234.100,25 -2.287.564,69 
Cota Parte do ICMS -80.608,47 -810.735,16 

Cota Parte do IPVA -2.789,84 -52.742,56 

Cota Parte do IPI Sobre Exportação -1.410,04 -10.994,67 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios - FPM -148.964,81 -1.409.890,45 

Cota Parte do Imposto Territorial Rural - ITR -327,09 -3.201,85 

Transferência Financeira ICMS - Desoneração - Lei Complementar nº 
87/96 

0,00 0,00 

III) RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB (I-II) -233.192,81 -2.272.538,76 

2 - RECEITAS Até Período Aplicação 

Recursos do FUNDEB recebidos no exercício atual 1.412.191,71 1.397.433,75 

Remuneração de depósitos bancários vinculados ao FUNDEB 579,31 0,00 
 

IV) TOTAL DAS RECEITAS PARA FINS DE LIMITE 1.412.771,02 0,00 
 

V) TOTAL A SER APLICADO COM REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DOS MAGISTÉRIO  847.315,03 

3 - DESPESAS REALIZADAS No Período Até o Período 

VI) FUNDEB 60% 216.469,45 1.117.287,39 

319011 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 178.312,67 913.253,50 

319013 - Obrigações Patronais 37.423,63 200.604,71 

319094 - Indenizações e Restituições Trabalhistas 733,15 3.429,18 

VII) FUNDEB 40% 0,00 0,00 

319011 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 0,00 193.848,95 

319013 - Obrigações Patronais 0,00 33.680,87 

319094 - Indenizações e Restituições Trabalhistas 0,00 1.277,26 

339030 - Material de Consumo 0,00 4.956,62 

339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 0,00 14.980,00 

339047 - Obrigações Tributárias e Contributivas 0,00 207,34 

449039 - Despesa 0,00 180,00 

449052 - Equipamento e Material Permanente 0,00 31.015,32 

VIII) TOTAL DE DESPESAS (VI+VII) 216.469,45 1.397.433,75 

4 - RESUMO No Período Até o Período 

Receita do Fundeb (IV) 140.987,20 1.412.191,71 

Mínimo a ser aplicado 133.937,84 1.341.582,12 

Despesas para efeito de cálculo 216.469,45 1.397.433,75 

Aplicado à maior 82.531,61 55.851,62 

Percentual aplicado 153,54 98,95 
Superávit 58,54 3,95 



Conforme Demonstrativo de Controle de Gastos em Saúde, o Município 

aplicou R$ 4.022.424,93 equivalente a 18,89% das receitas produtos de impostos, que 

somaram R$ 11.876.544,55 atendendo, portanto, o mandamento constitucional. 

CÁLCULO DE CUMPRIMENTO A EMENDA CONSTITUCIONAL  

RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS  11.876.544,55  

PERCENTUAL MÍNIMO 15%  1.781.481,68  

DESPESAS COM AÇÕES DE SAÚDE  4.022.424,93  

1.014 - Desenvolvimento de Ações de Investimento  -    

1.015 - Aquisição de Veículos - Saúde  165.100,00  

2.032 - Desenvolvimento de Ações de Atenção Básica  3.500.903,21  

2.033 - Desenvolvimento de Ações de Média e Alta Complexidade  73.884,84  

2.034 - Desenvolvimento de Ações de Assistência Farmacêutica  268.026,99  

2.035 - Desenvolvimento de Ações de Vigilância em Saúde  14.509,89  

  -    

DEDUÇÕES  1.778.727,95  

Despesas com Recursos vinculados    1.778.727,95  

Despesas Consideradas para calculo dos 15%  2.243.696,98  

Valor Mínimo Que Deveria Ser Aplicado  1.781.481,68  

Valor efetivamente gasto com Saúde.  2.243.696,98  

Valor Aplicado A Maior/ Menor  462.215,30  

Percentual das Receitas de Impostos e Transferências Aplicados 

na Saúde 18,89% 

Aplicado a Maior/Menor 3,89% 

Artigo 212 da Constituição  CUMPRIDO 

 

Os dados apontam que o município cumpriu com o mandamento 

constitucional de gastos mínimos em ações e serviços públicos de Saúde e Ensino.  

XVII - Relação de Convênios com União e Estado realizados no exercício e os pendentes de 

recebimento, indicando o número do termo, data, valor acordado, valor repassado, valor a 

receber, respectivos restos a pagar inscritos em razão do Convênio e demais informações 

pertinentes: 

Entidade 
Data do 

convenio 
N° do 

Convenio Objeto 
Valor 

Convenio 
Valor Rec. 
Ant.  2020 

Valor Rec. 
2020 PAGO 2020 



 

XVIII - Relatório sobre eventos justificadores de situações de emergência ou calamidade 

pública, com os reflexos econômicos e sociais, bem como discriminação dos gastos 

extraordinários realizados pelo ente para atendimento específico ao evento, indicando 

número do empenho: 

 

Ministério do 
Turismo 18/12/2015 820269/2015 

Sinalização Turística e 
Construção de Pórtico 
Turístico no município de 
Santa Rosa de Lima 243.750,00 243.750,000 - 121.609,19 

Ministério das 
Cidades 02/12/2016 828563/2016 

Obras de Infraestrutura 
Urbana, com 
Pavimentação Asfáltica 
em Via Urbana no 
Município de SRL 245.850,00 245.850,00 - 18.507,16 

Ministério das 
Cidades 15/12/2017 845972/2017 

Pavimentação de Ruas no 
Município de SRL 245.850,00 147.510,00 98.340,00 64.840,11 

Ministério das 
Cidades 28/12/2017 856934/2017 

Pavimentação de Ruas 
Centrais do município de 
SRL 245.850,00 49.170,00 -            - 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

XIX - Manifestação sobre as providências adotadas pelo Poder Público municipal em relação às 
ressalvas e recomendações do Tribunal de Contas emitidas nos pareceres prévios dos três 
exercícios anteriores: 

 

Exercício: 2019 Processo: PCP 19/00184025 

Administrador: Sr. Salesio Wiemes  – Prefeito Municipal 

 

Ressalva ou recomendação Providências adotadas 

Ausência de realização de despesas, no primeiro 
trimestre de 2018, com os recursos do FUNDEB 
remanescentes do exercício anterior no valor de 
R$ 17.393,17, mediante a abertura de crédito 
adicional, em descumprimento ao estabelecido 
no § 2º do artigo 21 da Lei nº 11.494/2007 (item 

No exercício de 2020, os recursos do 
FUNDEB remanescentes do exercício 
anterior foram executados mediante 
abertura de crédito adicional conforme 
Decreto Municipal 18/2020, datado de 14 
de fevereiro de 2020. 



5.2.2, limite 3). 

Despesas inscritas em Restos a Pagar com 
recursos do FUNDEB no exercício em análise, sem 
disponibilidade financeira, no valor de R$ 
35.819,78, em desacordo com o artigo 85 da Lei 
n° 4.320/64 (Apêndice - Cálculo detalhado do 
Resultado Financeiro por Especificações de Fonte 
de Recursos). 

Procedimento de correção, foi efetuar os 
pagamentos das despesas sempre com a 
fonte correta das contas especificas das 
fontes. 
A setor responsável está ciente da 
inconsistência. 

Contabilização de Receita Corrente de origem das 

emendas parlamentares individuais, no montante 

de R$ 465.000,00, em desacordo com a Portaria 

Interministerial STN/SOF n° 163/2001 e 

alterações posteriores c/c art. 85 da Lei n.º 

4.320/64 (item 3.3 e Anexo 10 às fls. 36 a 41). 

Foi informado ao Setor de Contabilidade 
para faça a devida contabilização das 
receitas. 

Atraso na remessa da Prestação de Contas do 

Prefeito, caracterizando afronta ao artigo 51 da 

Lei Complementar n.º 202/2000 c/c o artigo 7º 

da Instrução Normativa nº TC – 20/2015 (folhas 2 

e 3) 

Procedimento de correção, foi cientificar os 
integrantes do processo, para a agilização 
na prestação das informações relacionadas 
a prestação de contas do Prefeito. 

Ausência de disponibilização em meios 

eletrônicos de acesso público, no prazo 

estabelecido, de informações relativas ao 

Lançamento de Receitas, em descumprimento ao 

estabelecido no artigo 48-A, II, da Lei 

Complementar n° 101/2000 alterada pela Lei 

Complementar n° 131/2009 c/c o artigo 7°, II, do 

Decreto Federal n° 7.185/2010 (item 7). 

Acompanhamento dos envios das 
informações ao transparência. 
 

Ausência de encaminhamento do Parecer do 

Conselho Municipal do Idoso em desatendimento 

ao que dispõe o artigo 7º, Parágrafo Único, inciso 

V da Instrução Normativa N.TC- 20/2015 (item 

6.6).  

 

Encaminhamento do parecer do Conselho 
Municipal do Idoso, juntamente com a ata 
da Reunião, com as suas deliberações e com 
as devidas assinaturas dos conselheiros. 

 
 

Exercício: 2018 Processo: PCP 19/00184025 

Administrador: Sr. Salésio Wiemes – Prefeito Municipal 

 

Ressalva ou recomendação Providências adotadas 
Ausência de realização de despesas, no primeiro 

trimestre de 2018, com os recursos do FUNDEB 

remanescentes do exercício anterior no valor de R$ 

Identificação dos superávits e abertura de 
crédito adicional no início do exercício. 



17.393,17, mediante a abertura de crédito adicional, em 

descumprimento ao estabelecido no § 2º do artigo 21 

da Lei nº 11.494/2007 (item 5.2.2, limite 3). 

 
Despesas inscritas em Restos a Pagar com recursos 

do FUNDEB no exercício em análise, sem 

disponibilidade financeira, no valor de R$ 35.819,78, 

em desacordo com o artigo 85 da Lei n° 4.320/64 

(Apêndice - Cálculo detalhado do Resultado Financeiro 

por Especificações de Fonte de  

Foram efetuados acompanhamentos nos 
pagamentos na fonte de recurso correta, 
para desta forma poder antecipar e 
identificar possíveis deficit´s, alertando a 
administração municipal. 

Contabilização de Receita Corrente de origem das 

emendas parlamentares individuais, no montante de R$ 

465.000,00, em desacordo com a Portaria 

Interministerial STN/SOF n° 163/2001 e alterações 

posteriores c/c art. 85 da Lei n.º 4.320/64 (item 3.3 e 

Anexo 10 às fls. 36 a 41).  

Foram identificadas as contabilizações em 
desacordo e alertando a administração 
Municipal para o correto lançamento das 
Receitas Correntes de origem das emendas 
parlamentares. 

Atraso na remessa da Prestação de Contas do Prefeito, 

caracterizando afronta ao artigo 51 da Lei 

Complementar n.º 202/2000 c/c o artigo 7º da Instrução 

Normativa nº TC – 20/2015 (folhas 2 e 3). 

Identificação dos agentes responsáveis pelo 
atraso, melhorando o fornecimento das 
informações a serem encaminhadas na 
remessa da Prestação de Contas do 
Prefeito, alertando a administração 
municipal. 

Ausência de disponibilização em meios eletrônicos de 

acesso público, no prazo estabelecido, de informações 

relativas ao Lançamento de Receitas, em 

descumprimento ao estabelecido no artigo 48-A, II, da 

Lei Complementar n° 101/2000 alterada pela Lei 

Complementar n° 131/2009 c/c o artigo 7°, II, do 

Decreto Federal n° 7.185/2010 (item 7).  

  

Acompanhamento dos envios das 
informações ao transparência. 

Ausência de encaminhamento do Parecer do Conselho 

Municipal do Idoso em desatendimento ao que dispõe o 

artigo 7º, Parágrafo Único, inciso V da Instrução 

Normativa N.TC20/2015 (item 6.6). 

Encaminhamento do parecer do Conselho 
Municipal do Idoso, juntamente com a ata 
da Reunião, com as suas deliberações. 

 
 
 

Exercício: 2017 Processo: PCP 18/00113835 

Administrador: Sr. Salésio Wiemes – Prefeito Municipal 

 

Ressalva ou recomendação Providências adotadas 
Ausência de realização de despesas, no primeiro 

trimestre de 2017, com os recursos do FUNDEB 

remanescentes do exercício anterior no valor de R$ 

36.532,89,mediante a  

abertura de crédito adicional, em descumprimento ao 

estabelecido no § 2º do artigo 21 da Lei nº 11.494/2007 

Identificação dos superavits e abertura de 
crédito adicional no início do exercício. 



(item  

5.2.2, limite 3). 

 
Ausência de disponibilização em meios eletrônicos de 

acesso público, no prazo estabelecido, de informações 

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e 

financeira, de modo a garantir a transparência da gestão 

fiscal com os requisitos mínimos necessários, em 

descumprimento ao estabelecido no artigo 48-A, II, da 

Lei Complementar n° 101/2000 alterada pela Lei 

Complementar n° 131/2009 c/c o artigo 7°, II, do Decreto 

Federal n° 7.185/2010. (Capítulo 7). 

 

Acompanhamento diário dos envios das 
informações ao transparência. 

Ausência de encaminhamento do Parecer do Conselho 

Municipal de Saúde, em desatendimento ao que dispõe o 

art. 7º, Parágrafo Único, Inciso I da Instrução Normativa 

N.TC-20/2015.(Item 6.2). 

 

Encaminhamento do parecer do Conselho 
Municipal de Saúde, juntamente com a ata 
da Reunião, com as suas deliberações. 

Ausência de encaminhamento do Parecer do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em 

desatendimento ao que dispõe o art. 7º,Paragrafo Unico, 

Inciso III da Instrução Normativa N.TC-20/2015.(Item 

6.4). 

 

Encaminhamento do parecer do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e 
Adolescente, juntamente com a ata da 
Reunião, com as suas deliberações. 

Ausência de encaminhamento do Parecer do Conselho 

Municipal do Idoso em desatendimento ao que dispõe o 

art. 7º, Paragrafo Único, Inciso V da Instrução Normativa 

N.TC-20/2015.(Item 6.6). 

 

Encaminhamento do parecer do Conselho 
Municipal do Idoso, juntamente com a ata 
da Reunião, com as suas deliberações. 

 
 

Exercício: 2016 Processo: PCP 17/00493296 

Administrador: Sr. Dilcei Heidemann – Prefeita Municipal 

 

Ressalva ou recomendação Providências adotadas 
Que a Unidade Gestora deve abster-se de realizar despesas 

decorrentes de obrigações contraídas nos dois últimos 

quadrimestres do mandato sem disponibilidade de caixa, 

nos termos do art. 42 da Lei Complementar n. 101/2000 – 

LRF. 

No exercício de 2017, foram efetuados 
acompanhamentos mensais da receita 
arrecadada comparando a mesma com as 
despesas executadas como forma de 
antecipar a identificação de possíveis 
deficit´s, alertando a administração 
municipal. 

Registro indevido de Valores Restituíveis e Outras 

Obrigações do Passivo Financeiro na Fonte de Recursos 18 

com saldo devedor de R$ 6.006,30, em afronta ao previsto 

nos arts. 85 da Lei n. 4.320/64 e 8º, parágrafo único, e 50, I, 

Sendo feito acompanhamento 
bimestralmente das Disponibilidades de 
caixa e das despesas empenhadas para 
desta forma cumprir com as obrigações 



da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Apêndice - 

Cálculo Detalhado do Resultado Financeiro por 

especificações de Fonte de Recurso); 

contraídas. 

Ausência de disponibilização em meios eletrônicos de 

acesso público, no prazo estabelecido, de informações 

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, 

de modo a garantir a transparência da gestão fiscal com os 

requisitos mínimos necessários, em descumprimento ao 

estabelecido no art. 48-A, II, da Lei Complementar n. 

101/2000, alterada pela Lei Complementar n. 131/2009, c/c 

o art. 7º, II, b, do Decreto n. 7.185/2010 (Capítulo 7 – 

quadro 20 - do Relatório DMU); 

Analise diária das informações importadas 
no portal da transparência. 

Ausência de encaminhamento do Parecer do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em 

desatendimento ao que dispõe o art. 7º, parágrafo único, II, 

da Instrução Normativa n. TC-20/2015 (item 6.3 do 

Relatório DMU) 

Consta na folha 160 da Prestação de contas. 

Ausência de encaminhamento do Parecer do Conselho 

Municipal do Idoso, em desatendimento ao que dispõe o art. 

7º, parágrafo único, V, da Instrução Normativa n. TC-

20/2015 (item 6.6 do Relatório DMU) 

Foi encaminhado solicitação para a criação 
do Conselho Municipal do Idoso.  Sendo 
criado o Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa, através da Lei Municipal nº 
2.195/2017 de 14 de Dezembro de 2017. 

XXI –Avaliação sobre o cumprimento das Metas e Estratégias previstas na Lei (federal) n° 

13.005/2014 (Plano Nacional de Educação – PNE) e no Plano Municipal de Educação (PME): 

 

 
Lei municipal n° 2.093/2015 

Metas PME Avaliação da meta 2020 

META 1: Universalizar até 2016, 

a Educação Infantil na Pré-escola 

para as crianças de 04 a 05 anos 

de idade e ampliar a oferta de 

Educação Infantil em Creches de 

forma a atender, no mínimo, 

50% das crianças de até 3 anos 

até o final da vigência deste 

PME. 

Conforme a lei 2.093/2015 aprovada, em seu artigo 2°, § 2, 
a avaliação do plano municipal de educação será efetuada 
bi anualmente a partir do exercício da aprovação da lei, 
portanto houve avaliações nos anos de 2017 e 2019, sendo 
assim, a próxima avaliação ocorrerá em 2021. 
 

Meta 02–Universalizar o ensino 

fundamental de 9 (nove) anos 

para toda a população de 6 

(seis) a 14 (quatorze) anos e 

garantir que pelo menos 95% 

(noventa e cinco por cento) dos 

alunos concluam essa etapa na 

idade recomendada, até o 

último ano de vigência deste 

   



PNE. 

 

Meta  3 – Universalizar, até 

2016, o atendimento escolar 

para toda a população de 15 

(quinze) a 17 (dezessete) anos e 

elevar, até o final do período de 

vigência deste PNE, a taxa 

líquida de matrículas no ensino 

médio para 85% (oitenta e cinco 

por cento). 

 

Meta – 4  Universalizar, para a 

população de 4 (quatro) a 17 

(dezessete) anos com 

deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, o 

acesso à educação básica e ao 

atendimento educacional 

especializado, 

preferencialmente na rede 

regular de ensino, com a 

garantia de sistema educacional 

inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas 

ou serviços especializados, 

públicos ou conveniados. 

 

Meta n° 5-Alfabetizar todas as 

crianças, no máximo, até o final 

do 3º (terceiro) ano do ensino 

fundamental,tendo atenção aos 

alunos com necessidades 

especiais. 

 

 

Meta n°6: Oferecer educação 

em, tempo integral em, no 

mínimo 75% (setenta e cinco 

por cento) nas escolas públicas 

de forma a tender, pelo menos, 

50% (cinquenta por cento) dos 

estudantes da educação básica, 

até o final da vigência do Plano. 

  



Meta n°7: Fomentar a qualidade da educação 

básica em todas as etapas e modalidades, com 

melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, 

de modo a atingir as médias nacionais para o 

IDEB. 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais 
do Ensino 
Fundamenta 

5,2 5,5 5,7 6,0 
 

Anos finais 
do Ensino 
Fundamenta 

4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino 
médio 

4,3 4,7 5,0 5,2 

 

  

 

Meta nº8: Elevar a escolaridade 

média da população de 18 

(dezoito) a 29 (vinte e nove) 

anos de idade, de modo a 

alcançar, no mínimo, 12 (doze) 

anos de estudo no último ano 

de vigência deste Plano, para as 

populações do campo, 

quilombolas, indígenas, 

comunidades tradicionais e dos 

25% (vinte e cinco por cento) 

mais pobres, igualando a 

escolaridade média entre 

médios entre negros e não 

negros declarados à Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia 

E estatística (IBGE). 

  

Meta nº9: Elevar a taxa de 

alfabetização da população 

com 15 (quinze) anos ou mais de 

idade para 98% (noventa e oito 

por cento) ate 2017 e, ate o final 

da vigência deste Plano, reduzir 

em 35%(trinta e cinco por cento) 

a taxa de analfabetismo 

funcional. 

 

Meta nº10: Oferecer, condições 

para o funcionamento do EJA 

 



educação  de jovens e adultos, 

de no mínimo 25% (vinte e cinco 

por cento) nos ensinos 

fundamentais e médio, na forma 

integrada à educação 

profissional, até ao final da 

vigência do Plano. 

Meta nº11: Incentivar as 

matrículas da educação 

profissional técnica de nível 

médio, assegurando a qualidade 

da oferta e pelo menos 50% 

(cinquenta por cento) da 

expansão no segmento público. 

 

Metaº 12: Articular com a União 

e Estado na elevação da taxa 

bruta de matricula na educação 

superior para 50% (cinquenta 

por cento) e a taxa liquida para 

33% (trinta e três por cento) da 

população de 18 (dezoito) a 24 

(vinte e quatro) anos, 

assegurada à qualidade da 

oferta e expansão para, pelo 

menos, 40% (quarenta por 

cento) das novas matriculas, no 

segmento público 

 

Meta nº 13: Acompanhar e 

articular, com a União e com o 

Estado, a elevação da qualidade 

de educação superior e ampliar 

de mestres e doutores do corpo 

docente em efetivo exercício no 

conjunto do sistema de 

educação superior, até o final da 

vigência do Plano. 

 

Meta nº 14: Fomentar, em 

articulação com o Estado e 

União para a elevação gradual 

do número de matriculas na 

pós-graduação stricto sensos, de 

modo a atingir a titulação anual 

de 04 (quatro) mestres e 02 

(dois) doutores, até ao final da 

vigência do plano, contribuindo 

assim, com a meta nacional e 

estadual. 

 



Meta nº 15: Atuar, em regime de 

colaboração entre a União e o 

Estado, no prazo de 1 (um) ano 

de vigência deste PME, política 

nacional de formação 

profissionais da educação de 

que tratam os incisos I,II e III do 

caput do art. 61 da Lei n°9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, 

assegurando que todos os 

professores e as professoras da 

educação básica possuam 

formação especifica de nível 

superior, obtida em curso de 

licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam. 

  

Meta nº16: Formar 100% (cem 

por cento) dos professores da 

educação básica em nível de 

especialização até o ano de 

2020. Incentivar a participação 

de docentes aos outros níveis de 

pós-graduação (mestrado e 

doutorado) até o último ano de 

vigência deste Plano, e garantir 

a todos os profissionais da 

educação básica formação 

continuada em sua área de 

atuação, considerando as 

necessidades, demandas e 

contextualização dos sistemas 

de ensino. 

 

Meta nº17: Valorizar os (as) 

profissionais do magistério das 

redes públicas de educação 

básica de forma a equiparar seu 

rendimento médio ao dos (as) 

demais profissionais com 

escolaridade equivalente, até o 

final do sexto ano de vigência 

deste PME. 

 

Meta nº18: Assegurar, a 

continuidade da existência de 

plano de Carreira para os (as) 

profissionais da educação básica 

do Sistema Municipal de Ensino, 

tomando como referência o piso 

salarial nacional profissional, 

definido em lei federal, nos 

termos do inciso VIII do art. 206 

  



 

XXII - outras informações previamente solicitadas pelo Tribunal de Contas. 
Não aplicável. 

da Constituição Federal. 

 

Meta nº19: Assegurar condições 

para a efetivação da gestão 

democrática, na educação 

básica e superior públicas que 

evidencie o compromisso com o 

acesso, a permanecia e o êxito 

na aprendizagem do estudante 

do Sistema Municipal de Ensino, 

no prazo de 01 (um) ano após a 

aprovação deste Plano. 

 

Meta nº 20: Ampliar o 

investimento público em 

educação pública de forma a 

atingir, no mínimo, o patamar 

de 07% (sete por cento) do 

Produto Interno Bruto – PIB do 

País no 5° (quinto) ano de 

vigência deste Lei e, no mínimo, 

o equivalente  a 10% (dez por 

cento) do PIB ao final do 

decênio. 

 


